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AMOREIRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ/MF nº 23.587.499/0001-80 - NIRE 35.300.589.921

EXTRATO DAS ATAS DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Aos 26/4/2024, às 10 horas, na sede social, em Nova Independência/SP, convocação dispensada 
por lei e com 100% do capital social. Mesa: Presidente: Pedro Biagi Neto; Secretário: Luiz Roberto 
Kaysel Cruz. Deliberações unânimes aprovadas: A.G.O.: I. As demonstrações fi nanceiras do 
exercício social fi ndo em 31/12/2023, publicadas e com Patrimônio Líquido de R$ 172.149.943,27 
e Receita Bruta de R$ 10.726.522,36; II. O prejuízo de R$ 985.118,32, com destinação à “Reserva 
de Retenção de Lucros”, para absorção total do prejuízo acumulado; III. Elegeu (reelegeu), para 
membros da Diretoria, com mandato até A.G./2027: Diretor Presidente: Pedro Biagi Neto; Diretor 
Vice-Presidente: Eduardo Biagi; Diretor Superintendente: Luiz Roberto Kaysel Cruz; Direto-
res sem Denominação Específi ca: José Luiz Junqueira Barros e José Roberto Carvalho. A 
não fi xação, e consequentemente não pagamento de honorários aos diretores, referente ao 
exercício social de 01/01/2024 a 31/12/2024; IV. O não funcionamento do Conselho Fiscal para o 
exercício vigente. A.G.E.: V. Ratifi cou a integralização de valores cedidos pela acionista da com-
panhia, durante o período de janeiro/2023 a dezembro/2023, a título de “AFAC - Adiantamento 
para Futuro Aumento de Capital”, no valor de R$ 2.000.000,00, com a emissão de 2.000.000 
de novas ações ordinárias nominativas, pelo preço de R$ 1,00 por ação, a serem integralizadas 
até 30/04/2024; VI. A conversão do saldo remanescente de dividendos mínimos obrigatórios, 
referente ao exercício social encerrado em 31/12/2016, no valor de R$ 2.095.000,00, em aumento 
do Capital Social da Companhia, mediante a emissão de 2.095.000 novas ações ordinárias no-
minativas, pelo preço de R$ 1,00 por ação, a serem integralizadas até 30/04/2024; VII. Aumento 
de R$ 4.095.000,00 do Capital Social da Companhia, elevando-o de R$ 169.105.000,00 para R$ 
173.200.000,00, mediante a emissão de 4.095.000 novas ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, subscritas e integralizadas em conformidade com o Boletim de Subscrição (Anexo II), a 
serem integralizadas até 30/04/2024, por meio conferência de crédito existente em conta corrente 
representado pela “AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital” e da conversão do 
saldo remanescente de dividendos mínimos obrigatórios, deliberados acima nos itens “v” e “vi” aci-
ma; VIII. Nova redação ao Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5 - O Capital Social da sociedade é 
de R$ 173.200.000,00, dividido em 173.200.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”. 
Nada mais. Jucesp nº 265.234/24-4 em 12/7/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

BBARROS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF nº 12.940.399/0001-70 - NIRE 35.300.386.671

Extrato da Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 1/11/2022
Ao 1/11/2022, às 8 horas, em Ribeirão Preto/SP, com 100% do Capital Social. Mesa: Presidente: José 
Luiz Junqueira Barros; Secretário: Bruno Biagi Barros. Convocação: Dispensada legalmente. Delibe-
rações unânimes aprovadas: A.G.O.: I) Aprovaram as demonstrações fi nanceiras do exercício social 
encerrado em 31/3/2022, as quais demonstraram um Patrimônio Líquido de R$ 645.281.500,29; II) 
Aprovaram o lucro líquido do exercício, de R$ 195.549.621,07, e que, após a dedução da Reserva 
Legal, de R$ 9.777.481,05, decidiram por: a) Distribuir aos acionistas, a título de dividendos obriga-
tórios, R$ 3.715.442,80 a serem pagos durante o exercício social a ser encerrado em 31/3/2023, da 
seguinte forma: a.1.) R$ 1.202.152,20 para as ações preferenciais de Classe 01, com base no valor 
já aprovado pelos acionistas na Assembleia de 29/11/2021, de R$ 0,16 por ação; a.2.) R$ 969.627,12 
para as ações preferenciais de Classe 02, com base no valor já aprovado pelos acionistas na Assem-
bleia de 29/11/2021, de R$ 0,05 por ação; a.3.) R$ 4.000,00 para as ações preferenciais de Classe 
03, com base no valor já aprovado pelos acionistas na Assembleia de 29/11/2021 de R$ 1.000,00 por 
ação; e a.4.) R$ 1.539.663,48 para as ações ordinárias; b) destinar R$ 182.056.697,22, relativo ao 
saldo do exercício, à “Reserva de Retenção de Lucro”; III) Reelegeram, para membros da Diretoria 
(mandato até a A.G.O./2025): Diretor Presidente: José Luiz Junqueira Barros; Diretora Vice-Presi-
dente: Patrícia Biagi Barros; Diretores sem Denominação Específi ca: Vitória Biagi Barros Borges, 
Júlia Biagi Barros Galante, Paula Biagi Barros Fernandes, Marina Biagi Barros de Brito Pereira e Bruno 
Biagi Barros. Fixaram em R$ 101.808,00 a verba global destinada ao pagamento de seus honorários, 
no período de 1/4/2022 a 31/3/2023, da forma em que os mesmos deliberarem em reunião. IV) Apro-
varam o não funcionamento do Conselho Fiscal para o exercício vigente. A.G.E.: V) Quanto à conta 
contábil de “Reserva Retenção de Lucro”, ratifi caram: (a) a destinação de R$ 258.481,01, decorrente 
do montante proveniente da realização do ajuste de avaliação patrimonial refl exo das controladas, 
líquidos de tributos; (b) o saldo devedor de R$ 14.914.718,37 referente a outros ajustes da empresa 
HG Empreendimentos e Participações S/A (CNPJ 04.787.677/0001-72), da qual a companhia é acio-
nista; VI) Ratifi caram o ajuste realizado na conta contábil de rubrica “Ajuste de Avaliação Patrimo-
nial”, apontando resultado credor de R$ 8.917.312,36, referente à ajustes de combinação de negócios 
em controladas; VII) Aprovaram o aumento de R$ 237.390.000,00 do Capital Social da Companhia, 
elevando-o de R$ 300.610.000,00, para R$ 538.000.000,00, sem a emissão de novas ações, valor 
este a ser integralizado até 31/3/2022, através da utilização do saldo da rubrica contábil “Reserva de 
Retenção de Lucros”; VIII) Aprovaram a alteração do “caput” do artigo 5 do Estatuto Social; IX) Aprova-
ram a destinação, aos acionistas preferencialistas, de dividendos adicionais, no valor total de R$ 
22.373.040,00, pelas Ações Preferenciais de Classe 01, no valor de R$ 2,9777 por ação; X) Decidiram 
que as publicações empresariais da sociedade, quando não dispensadas ou autorizadas de forma 
eletrônica nos termos da lei, serão realizadas em jornal de grande circulação editado na localidade 
da sede da companhia ou em outro jornal de sua escolha, como opção a Gazeta de São Paulo. Nada 
mais. Jucesp nº 257.815/24-7 em 1/7/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

BCE - Buritizal Central Energética S/A
CNPJ(MF) nº 12.013.570/0001-03 - NIRE 35.300.417.283

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10/4/2023
Aos 10/4/2023, às 16 horas na sede social, reuniram-se os membros do Conselho de Administração. 
Mesa: Presidente: Luiz Roberto Kaysel Cruz; Secretário: José Roberto Carvalho. Deliberações 
unânimes aprovadas: (I) Consignaram que o valor efetivamente pago aos diretores, no período 
de 1/1/2022 a 31/12/2022 foi de R$ 72.720,00 e não os R$ 73.000,00 inicialmente previstos pela 
Assembleia Geral, conforme também rerratifi cado por tal órgão, na presente data; (II) foram eleitos 
(reeleitos) para exercerem o cargo de diretores (mandato até a A.G.O./2026): Diretor Presidente: 
Pedro Biagi Neto; Diretor Vice-Presidente: Eduardo Biagi; Diretor Superintendente: Luiz Roberto 
Kaysel Cruz; Diretore sem Denominação Especial: José Luiz Junqueira Barros e José Roberto 
Carvalho. Ficam ratifi cados, todos os atos praticados pelos membros eleitos (reeleitos) em nome da 
Companhia, até a presente data. (III) aprovaram, para o período de 1/1/2023 a 31/12/2023, a verba 
global de R$ 78.840,00; (IV) Consignaram que, até a próxima A.G.O. da Companhia, será pago 
única e exclusivamente ao conselheiro Luiz Eduardo Gerardi, a título de verba honorária, o valor 
líquido de R$ 1.998,90, por reunião que este efetivamente participar, conforme deliberações da 
Assembleia Geral da Companhia, desta data. Nada mais. Jucesp nº 226.423/24-4 em 20/6/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

LAGOINHA COMERCIAL DE VEÍCULOS 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A
CNPJ(MF) nº 71.876.023/0001-02 - NIRE 35.300.437.829

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 11/6/2024, às 10 horas, na sede social, em Ribeirão Preto/SP, com 100% do capital social. 
Mesa: Presidente: José Roberto Carvalho e Secretário: Luiz Roberto Kaysel Cruz. Deli-
beração unânime aprovada: O encerramento de 01 fi lial da Companhia, em Sertãozinho/
SP, com endereço na Avenida Beppe Olivare, nº 300, Jardim Lopes da Silva, Sertãozinho/
SP, Cep. 14.169-010, CNPJ n.º 71.876.023/0004-55, Inscrição Estadual nº 664.071.456.112 
e NIRE 35903919418, fi cando os representantes legais da Sociedade, desde já, autori-
zados a providenciar os documentos necessários perante as repartições públicas fe-
derais, estaduais e municipais. Nada mais. Jucesp nº 263.099/24-6 em 10/07/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

                         

Ficam todos os acionistas da empresa DELLA COLETTA BIOENERGIA S/A, convocados para parti-
ciparem da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia 10 de agosto de 2024, 
às 10h00, na sede social da Companhia, à Estrada Municipal Domenico Dalla Coletta, no Bairro Sapé, 
Km 1,9, na Cidade de Bariri, Estado de São Paulo, ou, alternativamente, através de link a ser disponi-
bilizado aos acionistas pelo Presidente do Conselho de Administração (com antecedência mínima de 
24 horas da data da reunião), por e-mail, de acordo com a lei 14.030 de 28/07/2020 e com a Instrução 
Normativa DREI nº 79/2020, de 14 de abril de 2020, tendo como ordem do dia as seguintes matérias: 
(a) Exame, discussão e deliberação do Balanço Patrimonial e Financeiro referente ao exercício findo 
em 31 de março de 2024 e,  (b) Destinação do resultado do exercício, de conformidade com os artigos 
26°, 27° e 28° do Estatuto Social da Companhia. Bariri, 26 de julho de 2024. 

José Roberto Dalla Coletta - Presidente do Conselho de Administração

DELLA COLETTA BIOENERGIA S.A.
CNPJ 44.691.236/0001-97

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA E EXTRAORDINARIA

PHB INDUSTRIAL S/A
CNPJ/MF nº 03.698.762/0001-00 - NIRE 35.300.176.758

EXTRATO DA ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Aos 29/4/2024, às 10 horas, na sede social, em Serrana/SP, com 100% do Capital Social . Mesa: 
Presidente - Pedro Biagi Neto; Secretário - Luiz Roberto Kaysel Cruz. Deliberações unânimes 
aprovadas: A.G.O.: I. As demonstrações fi nanceiras do exercício social fi ndo em 31/12/2023, pu-
blicadas e com Patrimônio Líquido de R$ 16.904.223,72; II. O prejuízo de R$ 2.488.132,48, a ser 
transferido para “Prejuízos Acumulados”. III. Elegeram para compor a Diretoria até A.G./2026: 
Diretor Presidente - Clésio Antonio Balbo; Diretor Vice-Presidente - Pedro Biagi Neto; Dire-
tor Administrativo-Financeiro - Luiz Roberto Kaysel Cruz; Diretor Industrial - Jairo Menesis 
Balbo; Diretores Eduardo Biagi e Frederico Fontes Balbo. A não fi xação, e consequente-
mente não pagamento de honorários aos diretores até o término do presente exercício social 
(31/12/2024). IV. O não funcionamento do Conselho Fiscal para o exercício vigente. A.G.E.: V. A 
integralização de valores cedidos pelos acionistas da companhia, durante o período de 01/01/2023 
a 31/12/2023, registrados a título de “AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capi-
tal”, no valor de R$ 4.400.000,00, com a emissão de 4.400.000 novas ações nominativas, pelo 
preço de emissão de R$ 1,00 cada, a serem integralizadas até 30/04/2024; VI. O aumento de 
R$ 4.400.000,00 do Capital Social da Companhia, elevando-o de R$ 99.876.564,00 para R$ 
104.276.564,00, mediante a emissão de 4.400.000 novas ações ordinárias nominativas, pelo preço 
de emissão de R$ 1,00 cada, subscritas e integralizadas pelos acionistas, de conformidade com 
o Boletim de Subscrição - Anexo II (anexa a ata original), a serem integralizadas até 30/04/2024, 
de acordo com seus respectivos percentuais de participação, por meio conferência de crédito em 
conta corrente que as acionistas possuem na sociedade, representado por “Adiantamentos para 
Futuro Aumento de Capital - AFAC”; VII. A nova redação ao Artigo 5º do Estatuto Social: 
“Capítulo II - Artigo 5º) O Capital da sociedade é de R$ 104.276.564,00, dividido em 104.276.564 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado”. Nada mais. 
Jucesp nº 227.145/24-0 em 20/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CHAPADA DO PIAUÍ I HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 20.512.213/0001-00 - NIRE 35.300.466.802

EDITAL DE CONVOCAÇÃO AOS DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 

REAL E COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA 
DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, DA CHAPADA 

DO PIAUÍ I HOLDING S.A. PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
Nos termos da Cláusula VIII - Assembleia Geral de Debenturistas do “Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real e com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos de Distribuição, da Chapada do Piauí I Holding S.A.”, celebrado em 12 de 

agosto de 2015, aditado em 15 de setembro de 2015, em 4 de janeiro de 2016 e em 18 de setembro 

de 2018 (“Escritura de Emissão”), referente à 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis 

em ações, da espécie com garantia real e com garantia adicional fidejussória, de emissão da 

CHAPADA DO PIAUÍ I HOLDING S.A. na qualidade de emissora da (“Debêntures” e “Emissora”, 

respectivamente), ficam os titulares das Debêntures (“Debenturistas”) convocados a participar da 

Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), que se realizará, em segunda convocação, no dia 6 de 

agosto de 2024, às 15h30, exclusivamente por meio digital, através da plataforma “Microsoft Teams” 

(“Plataforma Digital”) sendo aplicáveis as normas previstas na Lei 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e regulamentada pela Resolução CVM 

n° 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), nos termos deste Edital, 

a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): (i) Observado o Evento de 

Inadimplemento que acarreta o vencimento antecipado não automático previsto nas Cláusulas 5.1 (bb) 

e 5.1 (cc) da Escritura de Emissão, declarar ou não vencimento antecipado pela mudança de controle 

acionário da Emissora, bem como reorganização societária da Emissora, em virtude da operação de 

aquisição da totalidade das quotas de emissão da Contour Global do Brasil Holding Ltda. (“Contour”) 
e da totalidade das ações de emissão da Emissora detidas pela Centrais Elétricas Brasileiras 

S.A. - Eletrobras (“Eletrobras”), da seguinte forma: (1) aquisição de 90% (noventa por cento) das 

quotas da Contour e de 44,1% (quarenta e quatro vírgula um por cento) das ações da Emissora pela 

Infraestrutura Brasil Holding XX S.A. (“IBH XX”), empresa controlada por fundos geridos pelo Pátria 

Investimentos, e (2) aquisição de 10% (dez por cento) das quotas da Contour e 4,9% (quatro vírgula 

nove por cento) das ações da Emissora pela Invenergy Wind South America LLC (“Invenergy”), sendo 

as ações da Emissora adquiridas pela IBH XX e pela Invenergy subsequentemente transferidas à 

Contour, por meio de conferência das ações da Emissora ao seu capital social, passando a Contour 

a ser a única acionista da Emissora, e a IBH XX e a Invenergy a serem os únicos sócios da Contour, 

com participação de 90% (noventa por cento) e 10% (dez por cento), respectivamente, tendo sido a 

Contour transformada em sociedade anônima (“Reorganização Societária”). Considerando que a 

AGD será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 70, inciso I da Resolução 

CVM 81, a administração da Emissora encaminhará previamente ao Agente Fiduciário, para que este 

disponibilize aos Debenturistas, as informações contendo os procedimentos de acesso ao sistema 

eletrônico do fórum de deliberação seguro (link e senha de acesso), sendo permitido ao Debenturista 

participar e votar a distância por meio de Boletim de Voto à Distância. Por fim, os termos iniciados em 

letra maiúscula, não definidos neste edital de convocação, terão o mesmo significado a eles atribuídos 

na Escritura de Emissão. Observado o disposto no artigo 126 Lei das Sociedades por Ações e do 

artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, os Debenturistas deverão encaminhar, no prazo de 2 (dois) dias 

úteis anteriores à data da Assembleia Geral, para a Emissora no e-mail ri@essentiaenergia.com.br , 

com cópia ao Agente Fiduciário para o e-mail fiduciario@trusteedtvm.com.br, cópia dos documentos 

comprobatórios de sua representação, bem como lista da(s) sociedade(s) e/ou fundo(s) que 

representam e suas respectivas quantidades. Referidos documentos deverão contemplar: (i) quando 

pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurídica ou veículo de investimento, cópia 

de atos societários e documentos que comprovem a representação do Debenturista; e (iii) quando for 

representado por procuração, o procurador deverá ter sido constituído a menos de 1 (um) ano, com 

poderes específicos para sua representação na AGD, obedecidas as condições legais. Em qualquer 

caso, na entrega dos documentos, será verificada a titularidade do Debenturista, sem prejuízo de 

nova confirmação, na data de realização da AGD, da efetiva titularidade e quantidade de Debêntures 

detidas por cada Debenturista no dia imediatamente anterior.

São Paulo, 29 de julho de 2024.

CHAPADA DO PIAUÍ I HOLDING S.A.

Esteves S.A.
CNPJ/MF: 60.837.457/0001-87 - NIRE 35300371739

Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Esteves S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, que se realizará exclusivamente por meio digital, em primeira convocação no dia 14 de 
agosto de 2024, às 10h00, ou, em segunda convocação, no dia 20 de agosto de 2024, às 14h00, confor-
me permite a Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020 o artigo 1.080-A do Código Civil, do 
artigo 124, §2°-A, da Lei Federal 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), do artigo 8º, parágrafo 1º do 
Estatuto Social da Companhia. A assembleia será realizada por meio da plataforma Microsoft Teams, que 
permite a participação e votação a distância, pelo link [https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ame-
eting_N2E1N2Q2OGYtYWZkYy00MmRjLTg0NjItNzlkYWNmYzEwYTIw%40thread.v2/0?context=%7b%-
22Tid%22%3a%22e44cc458-000f-470c-87b8-e54bc29855e0%22%2c%22Oid%22%3a%22eecca-
786-1872-4300-a0d4-c88b07d4b111%22%7d], a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) 
Apresentação e votação das contas da administração e demais demonstrações financeiras da Companhia, 
referentes aos exercícios sociais encerrados de 31 de Dezembro de 2020, de 31 de Dezembro de 2021 e 
de 31 de Dezembro de 2022; (ii) Eleição dos suplentes dos atuais membros do Conselho de Administração 
da Companhia, nos termos do artigo 10, inciso (ii) do Estatuto Social da Companhia e do artigo 5.2 do 
Acordo de Acionistas. São Paulo/SP, 29 de julho de 2024. José Carlos Chiurco - Conselheiro Presiden-
te da Companhia. 30, 31/07 e 01/08

Parque da Mantiqueira Participações S.A. CNPJ/ME nº 01.714.758/0001-54, NIRE 35.300.149.343. 
Extrato da Ata de AGE realizada em 29/07/2024, às 10 horas, na sede social em Santo Antônio 
do Pinhal/SP, na Estrada do Pico Agudo, km 4,5, Bairro do Sertãozinho. Presença: totalidade dos 
acionistas. Deliberação: os acionistas aprovaram por unanimidade a redução do capital social valor 
de R$ 1.726.366,00, em razão de perdas e por julgá-lo excessivo. O arquivamento da Ata da AGE 
se dará no prazo de 60 dias contados da publicação deste extrato. Mesa: Armando Souza Pinheiro - 
Presidente; Alessandra G. V. Coelho - Secretária.

COMUNICADO DE RENÚNCIA
GRACIELE LIMA DOMINGOS, CPF 299.950.768-29, comunica sua renúncia aos 
cargos de administradora de YAPSTONE DO BRASIL SOLUÇÕES DE PAGAMENTO 
ELETRÔNICO E PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ 26.118.878/0001-10 e de procuradora 
de EMERGENT PAYMENTS INC, CNPJ 26.077.179/0001-79 e EMERGENT 
PAYMENTS INTERNATIONAL, INC., CNPJ 26.077.181/0001-48.

LAGOINHA COMERCIAL DE VEÍCULOS 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A
CNPJ(MF) nº 71.876.023/0001-02 - NIRE 35.300.437.829

Extrato da Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, Realizadas em 30/4/2024
Aos 30/4/2024, às 13:00 horas, na sede social, com 100% do  capital social. Mesa: Presidente: José 
Roberto Carvalho; Secretário: Luiz Roberto Kaysel Cruz. Convocação: Dispensada legalmente. 
Deliberações unânimes aprovadas: A.G.O.:: I) Aprovou as demonstrações fi nanceiras do exercício 
social encerrado em 31/12/2023, publicada no jornal Gazeta de São Paulo, na edição do dia 
28/3/2024, à página A7 e também na versão digital, demonstrando um Patrimônio Líquido de R$ 
69.773.123,38; II) Aprovou o resultado líquido positivo do exercício, de R$ 4.049.151,32, sobre 
o qual deliberou o seguinte: a) destinação de R$ 202.457,57 à Reserva Legal; b) R$ 76.933,88, 
a ser distribuído à acionista, durante o exercício social a se encerrar em 31/12/2024, a título de 
dividendos obrigatórios; c) a constituição de reserva de retenção de lucros, no valor de R$ 
3.769.759,87; III) Foram eleitos (reeleitos), por unanimidade, para compor a Diretoria (mandato até 
a A.G.O./2027): Diretor Presidente: José Roberto Carvalho; Diretor Vice-Presidente: Pedro Biagi 
Neto; Diretor Superintendente: Umberto Biagi Carvalho; Diretores sem Denominação Especial: 
Eduardo Biagi, Luiz Roberto Kaysel Cruz e José Luiz Junqueira Barros. Aprovaram para o período 
de 1/1/2024 a 31/12/2024, a verba global de R$ 2.700.000,00, destinada à remuneração da 
Diretoria Estatutária, a ser distribuída entre os diretores como os mesmos convencionarem em 
reunião; IV) Aprovaram o não funcionamento do Conselho Fiscal para o exercício vigente. A.G.E.: 
V) Retifi cou a verba destinada ao pagamento dos honorários da diretoria, no período de 1/1/2023 
a 31/12/2023, que totalizou R$ 2.561.573,94, e não os R$ 2.600.000,00, inicialmente previstos. 
VI) Aprovou a destinação, à “Reserva de Retenção de Lucros” de R$ 50.074,80, proveniente do 
ajuste de avaliação patrimonial, em função da realização do custo atribuído, líquidos de tributos. VII) 
Ratifi caram, por fi m, o saldo credor existente na rubrica contábil “Reserva de Retenção de Lucros”, 
de R$ 768.841,18, em razão dos ajustes provenientes dos exercícios anteriores. Nada mais. Jucesp 
nº 227.019/24-6 em 20/6/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Data, hora, local: 28.06.2024, às 9:30h, na sede, Avenida Santo Amaro, 48, 2º Andar, 
Conjuntos 21 e 22, Sala 01, São Paulo/SP. Presença: Totalidade das ações de emissão da 
Companhia. Mesa: Presidente: Flávia Palácios Mendonça Bailune; Secretário: Eduardo 
Trajber Waisbich. Deliberações Aprovadas: (i) a aceitação da renúncia do Sr. Fernan-
do Cesar Brasileiro, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, RG 17.025.342-
9-SSP/SP, CPF/MF 082.354.358-70, residente em São Paulo/SP, do cargo de Diretor Presi-
dente, quem ora renuncia da Diretoria da Companhia, outorgando à Companhia a mais 
plena, rasa, geral, completa, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais reclamar 
a qualquer tempo e sob qualquer título, em virtude do cargo ocupado até a presente data. 
(ii) a eleição dos novos membros da Diretoria da Companhia, sendo eles: Flávia Palá-
cios Mendonça Bailune, brasileira, casada, economista, RG 60.917.105-7 (SSP/SP), 
CPF/MF 052.718.227-37, para o cargo de diretora presidente, com mandato de 3 anos, 
sendo permitida a reeleição; e Eduardo Trajber Waisbich, brasileiro, solteiro, adminis-
trador de empresas, RG 35.599.267-X (SSP/SP), CPF/MF 354.775.038-58, para o cargo de 
diretor, sem designação específi ca, com mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição, 
conforme Termos de Posse, ambos residentes em São Paulo/SP; (iii) a alteração do Artigo 
14º e respectivo § 1º do Estatuto Social para constar a nova forma de representação da 
Companhia e de outorga de procuração em nome da Companhia. Assim, o Artigo 14º e o 
respectivo § 1º do Estatuto Social passam a vigorar com a seguinte nova redação: “Arti-
go 14 – Observadas as disposições contidas no presente Estatuto Social, a representação 
da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e reparti-
ções públicas federais, estaduais ou municipais, será obrigatoriamente representada por: 
(a) conjuntamente por 2 diretores; (b) conjuntamente por 1 diretor e 1 procurador; desde 
que nomeado nos termos do parágrafo primeiro desta Cláusula 14; ou (c) conjuntamente 
por 2 procuradores, desde que nomeados nos termos do § 1º desta Cláusula 14. § 1º As 
procurações outorgadas em nome da Companhia serão sempre outorgadas por 2 mem-
bros da Diretoria em conjunto, devendo especi car os poderes conferidos e ter um prazo 
máximo de validade de 01 ano, sendo vedado o substabelecimento, exceto quando se tra-
tar de procuração “ad judicia”, que poderá ser outorgada por prazo indeterminado e que 
poderá ser substabelecida desde que com reserva de poderes.” (iv) a consolidação do Es-
tatuto Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 28.06.2024. Mesa: Flávia Palácios 
Mendonça Bailune - Presidente, Eduardo Trajber Waisbich - Secretário. Acionistas: Ápice 
Participações Ltda. - Flávia Palácios Mendonça Bailune: Administradora; Opea Secu-
ritizadora S.A. - Flávia Palácios Mendonça Bailune e Eduardo Trajber Waisbich - Direto-
res. JUCESP nº 282.101/24-0 em 19.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
Estatuto Social Consolidado - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e 
Duração: Artigo 1º - A True One Participações S.A. é uma S/A que se rege por este 
Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2° - A 
Companhia tem sede e foro na Cidade e Estado do São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 
48, 2° Andar, Conjuntos 21 e 22, Sala 01, Vila Nova Conceição, CEP 04506-000, podendo 
abrir fi liais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia 
tem prazo indeterminado de duração. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (a) 
participação em outras sociedades, no Brasil ou no exterior, na qualidade de quotista ou 
acionista; (b) prestação do serviço de estruturação de operações de securitização de direi-
tos creditórios; e (c) aquisição de direitos creditórios. Capítulo II - Do Capital: Artigo 
5º - O capital social totalmente subscrito e totalmente integralizado, em moeda corrente 
nacional, é de R$11.652.815,73, dividido em 3.883.435 ações sendo 3.278.769 ações or-
dinárias e 604.666 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. §1º - A 
cada ação ordinária é atribuído o direito de um voto nas deliberações sociais. Cada ação 
preferencial conferirá aos seus titulares (a) dividendo fi xo em percentual do lucro da Com-
panhia em determinados exercícios sociais, conforme deliberado pelos acionistas titulari-
dades de ações ordinárias da Companhia, e (b) prioridade no recebimento de dividendos 
da Companhia, de forma proporcional as suas participações no capital social Os titulares 
de ações preferenciais não terão o direito de voto nas assembleias gerais, ordinárias e/ou 
extraordinárias, da Companhia. §2º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de 
Registro de Ações Nominativas, fi ca comprovada a respectiva propriedade das ações. Ca-
pítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 6° - As Assembleias Gerais de Acionistas rea-
lizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 04 primeiros meses subsequentes ao en-
cerramento de cada exercício social da Companhia, a fi m de serem discutidos os assuntos 
previstos em lei. Artigo 7º - As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sem-
pre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou quando as disposi-
ções do Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas. 
Artigo 8º - As Assembleias Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, serão con-
vocadas, conforme previsto no art. 123 da Lei nº 6.404/76, datada de 15.12.1976, confor-
me alterada (“Lei nº 6.404/76”). As Assembleias Gerais de Acionistas serão presididas 
pelo Diretor Presidente, que, por sua vez, deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário, 
que poderá ou não ser acionista da Companhia. §1º - Todas as convocações deverão indi-
car a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. 
§2º - Na ausência do Diretor Presidente, a Assembleia será presidida por qualquer acionis-
ta ou diretor, escolhido dentre os presentes. Artigo 9º - Sem prejuízo das matérias previs-
tas em lei, a Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao ob-
jeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvi-
mento, observadas as competências específi cas dos demais órgãos de administração da 
Companhia. §1º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto afi rmati-
vo da maioria dos acionistas presentes com direito a voto, não computados os votos em 
branco, exceto nos casos em que a lei, este Estatuto Social e/ou, caso existam, os acordos 
de acionistas averbados nos livros da Companhia e arquivados em sua sede prevejam quó-
rum maior de aprovação. §2º - As matérias abaixo somente poderão ser consideradas 
aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de Acionistas que repre-
sentem, no mínimo, 90% (noventa por cento) das ações ordinárias emitidas pela Compa-
nhia: (a) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva a altera-
ção do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas ativida-
des econômicas; (b) operações de fusão, incorporação ou cisão da Companhia, sua liqui-
dação ordinária ou cessação do estado de liquidação, ou ainda a transformação do tipo 
societário da Companhia; (c) criação de ações preferenciais ou aumento de classe de 
ações preferenciais sem guardar proporções com as demais; (d) alteração nas preferên-
cias, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações 
preferenciais, ou criação de nova classe mais favorecida; (e) redução do dividendo obriga-
tório; (f) dissolução da Companhia, exceto a dissolução parcial que poderá ser aprovada 
pelo voto favorável da maioria dos acionistas presentes na Assembleia Geral; (g) criação 
de partes benefi ciárias, emissão de debêntures e bônus de subscrição; (h) aprovação de 
plano de outorga de opção de compra de ações aos administradores, empregados ou pres-
tadores de serviços pessoas-ftsicas da Companhia; (i) outorga de avais, fi anças ou qual-
quer outra garantia pela Companhia a terceiros, ou constituição de gravames sobre ativos 
da Companhia em garantia de obrigações da Companhia ou de terceiros. Capítulo IV - 
Administração da Companhia: Artigo 10º - A Administração da Companhia será 
exercida pela Diretoria, órgãos que terão as atribuições conferidas por lei e pelo presente 
Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de 
suas funções. §1º - Os membros da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos 
mediante a assinatura dos termos de posse lavrados no livro mantido pela Companhia 
para esse fi m e permanecerão em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. 
§2º - A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração dos administra-
dores da Companhia. A remuneração pode ser fi xada de forma individual para cada admi-
nistrador ou de forma global, sendo neste caso distribuída conforme deliberação da Dire-
toria. Capítulo V - Da Diretoria: Artigo 11º - A Diretoria será composta por, no míni-
mo 02 e, no máximo, 05 membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela As-
sembleia Geral, e por esta destituíveis a qualquer tempo, para um mandato unifi cado de 
03 anos, permitida a reeleição, sendo um deles designado Diretor Presidente e os demais 
Diretores sem designação específi ca. § Único - Ocorrendo vacância do cargo de Diretor, 
ou impedimento do titular, caberá à Assembleia Geral eleger novo Diretor ou designar o 
substituto, que permanecerá no cargo pelo prazo de gestão remanescente do Diretor subs-
tituído. Artigo 12º - Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passiva-
mente, bem como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração 
dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei, no presente Estatuto Social e 

nos acordos de acionistas arquivados na sede social ou averbados nos livros da Compa-
nhia. Artigo 13º - Compete ao Diretor Presidente da Companhia, entre outras atribui-
ções: (a) dirigir, coordenar e supervisionar as atividades dos demais Diretores; (b) atribuir 
aos demais Diretores funções e atribuições não especifi cadas neste Estatuto Social; e (c) 
coordenar os trabalhos de preparação das demonstrações fi nanceiras e o relatório anual 
da administração da Companhia, bem como a sua apresentação aos Acionistas. Artigo 
14º - Observadas as disposições contidas no presente Estatuto Social, a representação da 
Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições 
públicas federais, estaduais ou municipais, será obrigatoriamente representada por: (a) 
conjuntamente por 2 diretores; (b) conjuntamente por 1 diretor e 1 procurador; desde que 
nomeado nos termos do parágrafo primeiro desta Cláusula 14; ou (c) conjuntamente por 
2 procuradores, desde que nomeados nos termos do parágrafo primeiro desta Cláusula 14. 
§1º As procurações outorgadas em nome da Companhia serão sempre outorgadas por 2 
(dois) membros da Diretoria em conjunto, devendo especifi car os poderes conferidos e ter 
um prazo máximo de validade de 01 ano, sendo vedado o substabelecimento, exceto 
quando se tratar de procuração “ad judicia”, que poderá ser outorgada por prazo indeter-
minado e que poderá ser substabelecida desde que com reserva de poderes. §2º - Os man-
datários “ad negotia” da Companhia serão nomeados por procuração, subscrita por qual-
quer membro da Diretoria ou pelos procuradores devidamente nomeados, com prazo de 
validade não superior a 01 ano. §3º - Na ausência de determinação de período de valida-
de nas procurações outorgadas pela Companhia, presumir-se-á que as mesmas foram ou-
torgadas pelo prazo de 01 ano. Artigo 15º - São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes em relação à Companhia, os atos de qualquer Acionista, Diretor, procurador 
ou funcionário da Companhia que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou 
operações estranhas ao objeto social, tais como fi anças, avais, endossos ou quaisquer ou-
tras garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela As-
sembleia Geral de Acionistas, conforme o caso. Artigo 16º - As reuniões da Diretoria se-
rão convocadas por qualquer dos Diretores, sempre que o interesse social assim exigir, 
sendo as deliberações tomadas por maioria de voto dos presentes, tendo o Diretor Presi-
dente o voto qualifi cado em caso de empate. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 
17º - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que exer-
cerá as atribuições impostas por lei e que somente será instalado mediante solicitação de 
acionistas que representem, no mínimo, 10% das ações com direito a voto ou 05% das 
ações sem direito a voto. Artigo 18º - O Conselho Fiscal, quando instalado, será compos-
to por, no mínimo, 03 e, no máximo, 05 membros, e por igual número de suplentes, eleitos 
pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e 
prazos de mandato previstos em lei. § Único - A Assembleia Geral de Acionistas que deli-
berar sobre a instalação do Conselho Fiscal fi xará a remuneração de seus membros. Capí-
tulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: 
Artigo 19º - O exercício social da Companhia terá duração de 01 ano, com início em 1° 
de janeiro e termino em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as de-
mais demonstrações fi nanceiras deverão ser preparados. §1º- A Companhia distribuirá 
como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, 25% do lucro líquido do 
exercício, nos termos do art. 202 da Lei nº 6.404/76. §2º – O saldo remanescente, obser-
vada a distribuição mínima obrigatória de dividendos e as disposições legais, terá a desti-
nação deliberada pela Assembleia Geral, que poderá determinar a: (i) distribuição adicio-
nal de dividendos para os acionistas, inclusive de forma desproporcional; e/ou (ii) a desti-
nação para uma Reserva para Investimento, com fi nalidade de assegurar a realização de 
investimentos de interesse da Companhia, bem como de reforçar seu capital de giro. §3º 
- A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a requisi-
tos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividen-
dos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao divi-
dendo mínimo obrigatório, acima referido. §4º - Observadas as disposições legais perti-
nentes, a Companhia poderá pagar a seus acionistas, por deliberação da Assembleia Ge-
ral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados a título de dividendo 
obrigatório. Capítulo VIII - Dissolução, Liquidação e Extinção: Artigo 20º - A 
Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em 
virtude de deliberação da Assembleia Geral, e se extinguirá pelo encerramento da liquida-
ção. Parágrafo Único - A Assembleia Geral nomeará o liquidante, e as formas e diretri-
zes que deverão ser seguidas pelo mesmo, fi xando, se for o caso, seus honorários Capítu-
lo IX - Resolução de Confl itos: Artigo 21º - Quaisquer disputas, controvérsias e con-
fl itos relacionados a este Estatuto Social ou derivados ou oriundos de sua celebração se-
rão resolvidos defi nitivamente por arbitragem pela Câmara de Conciliação, Mediação e Ar-
bitragem da CIESP/FIESP (“CIESP/FIESP”), conforme os termos do Regulamento de Arbi-
tragem da CIESP/FIESP (“Regulamento”). Os Acionistas e a Companhia se declaram vincu-
lados e obrigados a esta cláusula compromissária para todos os fi ns de direito. §1º - A 
controvérsia será decidida por um Tribunal Arbitral (o “Tribunal Arbitral”) composto por 1 
árbitro, indicado nos termos do Regulamento. §2º - A arbitragem terá sede na Cidade de 
São Paulo/SP, Brasil, onde será proferida a sentença arbitral. O procedimento de arbitra-
gem será realizado em português e em conformidade com a Lei nº 9.307/96. §3º - Sem 
prejuízo da validade desta cláusula compromissária de arbitragem, fi ca eleito, com a ex-
clusão de quaisquer outros, o foro Central da Comarca de São Paulo/SP, se e quando ne-
cessário, para fi ns exclusivos de: (i) execução de obrigações que comportem, desde logo, 
execução judicial; (ii) obtenção de medidas coercitivas ou procedimentos acautelatários 
como garantia à efi cácia do procedimento arbitral; e (iii) obtenção de medidas de caráter 
mandamental e de execução específi ca, sendo certo que, atingida a providência manda-
mental ou de execução específi ca perseguida, restituir-se-á ao Tribunal Arbitral a ser cons-
tituído ou já constituído, conforme o caso, a plena e exclusiva competência para decidir 
toda e qualquer questão, seja de procedimento ou de mérito, que tenha dado ensejo ao 
pleito mandamental ou de execução específi ca, suspendendo-se o respectivo procedimen-
to judicial até decisão do Tribunal Arbitral, parcial ou fi nal, a respeito. O ajuizamento de 
qualquer medida nos termos previstos nesta cláusula não importa em renúncia à presen-
te cláusula compromissária ou à plena jurisdição do Tribunal Arbitral. §4º - O Tribunal Ar-
bitral proferirá a sentença no prazo de até 12 meses a partir da assinatura do Termo de Ar-
bitragem. Este prazo poderá ser prorrogado por até 6 meses pelo Tribunal Arbitral, desde 
que justifi cadamente. § 5º - A sentença arbitral fi xará os encargos da arbitragem e decidi-
rá qual das partes arcará com o seu pagamento, ou em que proporção serão repartidos en-
tre as partes. Em qualquer hipótese, cada parte arcará com os honorários contratualmen-
te ajustados com seus patronos. § 6º - Os Acionistas e a Companhia, por si e suas respec-
tivas controladas, controladoras, coligadas, bem como os árbitros deverão manter sigilo 
sobre toda e qualquer informação referente à arbitragem. § 7º - Qualquer ordem, decisão 
ou determinação do Tribunal Arbitral será fi nal e vinculante entre as partes que foram par-
tes na respectiva disputa.  § 8º - A arbitragem será de direito e os árbitros deverão obri-
gatoriamente aplicar as disposições deste instrumento e as leis da República Federativa do 
Brasil, excluídos os princípios de equidade.  § 9º - De modo a otimizar e a conferir segu-
rança jurídica à resolução dos confl itos previstos nesta cláusula compromissória que se-
jam relativos a procedimentos de arbitragem oriundos de, ou relacionados a, os demais 
instrumentos relacionados a este Estatuto Social, e desde que solicitado por qualquer das 
partes no procedimento de arbitragem, o Tribunal Arbitral deverá consolidar o procedi-
mento arbitral instituído nos termos desta cláusula com qualquer outro em que participe 
qualquer uma das partes e que envolva, afete ou de qualquer forma impacte o presente 
instrumento, desde que o Tribunal Arbitral entenda que (i) existem questões de fato ou de 
direito comuns aos procedimentos que tornem a consolidação dos processos mais efi cien-
te do que mantê-los sujeitos a julgamentos isolados; e (ii) nenhuma das partes nos proce-
dimentos instaurados seja prejudicada pela consolidação, tais como, entre outras, por um 
atraso injustifi cado ou confl ito de interesses.” Capítulo X - Itens Diversos: Artigo 22º 
- A Companhia observará o acordo de acionistas arquivado em sua sede, sendo expressa-
mente vedado aos integrantes de mesas diretoras de Assembleias Gerais da Companhia 
acatarem declarações de voto de qualquer signatário de tal documento, devidamente ar-
quivado na sede social da Companhia, quando proferido em desacordo com o ali dispos-
to, observadas a legislação e regulamentação aplicáveis. Artigo 23º - A Companhia indi-
ca que suas publicações obrigatórias serão realizadas em conformidade com o disposto no 
artigo 289 da Lei nº 6.404, conforme alterada, e demais normativos eventualmente apli-
cáveis, no Diário Ofi cial aplicável para sua sede, bem como no jornal Gazeta de S. Paulo.
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TRUE SECURITIZADORA S.A. 
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EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 362ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 362ª Série da 1ª Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabi-
no, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciá-
rio”), e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 12.4, do Termo de Securitização dos CRI da 
Emissão (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a 
se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em segunda 
convocação em 07 de agosto de 2024, às 14h de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abai-
xo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Ratifi car a alteração da defi nição dos parâmetros a serem se-
guidos acerca do método de cálculo do Índice Financeiro Fiadora (conforme defi nido na Escritura de Emissão) referen-
te a demonstrações fi nanceiras consolidadas apresentadas pela Devedora do exercício social encerrado em 2023, a qual 
se tornará aplicável aos anos subsequentes, com objetivo de consolidar o entendimento acerca do valor da “Dívida Lí-
quida”, a ser deliberado e aprovado em assembleia, de modo a alterar a cláusula 7.1, (xxvi), da Escritura de Emissão 
de Debêntures de forma que sejam celebrados os aditamentos necessários para implementação das alterações, se for 
o caso; “Dívida Líquida” = o somatório de todos os empréstimos e  nanciamentos, instrumentos de mercado de ca-
pitais, local e internacional, do saldo passivo dos derivativos, acrescidos do arrendamento mercantil/ leasing  nancei-
ros (excluídos os arrendamentos tratados pelo IFRS16), somados ao saldo dos títulos a receber descontados com re-
gresso e/ ou cessão de carteira com coobrigação, caso aplicável, menos: disponibilidade de caixa e aplicações  nancei-
ras, títulos e valores mobiliários, recebíveis de cartão de crédito de terceiros não antecipados e do saldo ativo dos ins-
trumentos  nanceiros derivativos correspondentes; e” Aprovar a adoção de medidas de necessidade de Reforço ou 
Substituição de Garantia (conforme defi nido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel) ou de manutenção das 
condições, se for o caso, nos termos da Cláusula 3.8 do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel e Ou-
tras Avenças”, celebrado entre as partes em 24 de junho de 2021 (“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel”), com 
base na Notifi cação Extrajudicial encaminhada pela Securitizadora à Devedora requerendo informações sobre possí-
veis danos e prejuízos causados no Imóvel objeto da matrícula de nº 117.294 (“Imóvel Garantia”) em razão das en-
chentes ocorridas em Canoas/RS e ainda sobre a Contranotifi cação da Devedora com esclarecimentos sobre a atual si-
tuação do referido imóvel, constantes no material de apoio disponibilizado pela Securitizadora no site da Emissora e 
CVM; Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou conve-
nientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta or-
dem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI 
está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assem-
bleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por 
videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o 
link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecu-
ritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário agentefi duciario@vortx.com.br, com cópia para ahg@vortx.com.br, impre-
terivelmente, em até 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários 
e documentos que comprovem a representação do titular; e (c) quando representado por procurador: procuração com 
poderes específi cos, com vigência de, no máximo 12 (doze) meses; (d) quando fundo de investimento, a representação 
caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo, sendo que o represen-
tante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários anteriormente mencionados relaciona-
dos à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devida-
mente registrado no órgão competente. Fica consignado que não haverá possibilidade de instrução de voto à distân-
cia. Em caso de aprovação das Ordens do Dia acima, a Emissora para, e em conjunto com o Agente Fiduciário, estarão 
automaticamente autorizados a realizar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, imple-
mentação e /ou aperfeiçoamento das deliberações constantes das Ordens do Dia, em especial celebrar todos e quais-
quer documentos, inclusive aditamento aos Documentos da Operação que se façam necessários para implementar o 
deliberado quanto às Ordens do Dia acima. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de 
instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos titulares que representem, pelo menos, 2/3 
(dois terços) do valor total dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circu-
lação, nos termos da cláusula 12.6 do Termo de Securitização. Ainda, os itens (i) e (iii) da Ordem do Dia deverão ser 
aprovado por Titulares de CRI, em primeira convocação, representando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos CRI em Circulação; ou em segunda convocação pelos Titulares de CRI representando, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos presentes, desde que representem no mínimo 1/3 (um terço) dos CRI em Circulação, nos ter-
mos da cláusula 12.11 do Termo de Securitização. O item (ii) da Ordem do Dia deverá ser aprovado, caso seja solicita-
do a Substituição de Garantia, por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos CRI em 
Circulação, nos termos do item (vii) da cláusula 12.11.1, em qualquer convocação, ou caso seja solicitado o Reforço de 
Garantia ou a manutenção das condições, deverá ser aprovado por Titulares dos CRI, em primeira convocação, repre-
sentando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação; ou em segunda convocação, pe-
los Titulares de CRI representando no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais um dos presentes, desde que represen-
tem no mínimo 1/3 (um terço) dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 12.11 do Termo de Securitização. Confor-
me Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados duran-
te a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Pau-
lo, 31 de julho de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28 DE JUNHO DE 2024
Data, Hora e Local: 28.06.2024, às 9h, na sede, Avenida Santo Amaro, 48, 2º Andar, Conjuntos 21 e 22, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Flávia Palácios Mendonça 
Bailune; Secretário: Eduardo Trajber Waisbich. Deliberações Aprovadas: A eleição dos membros da Diretoria, 
conforme Termos de Posse arquivados na sede da Companhia, sendo eles: Flávia Palácios Mendonça Bailune, 
brasileira, casada, economista, RG 60.917.105-7 (SSP/SP), CPF/MF 052.718.227-37, residente em São Paulo/SP, para o 
cargo de Diretora Presidente, com mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição; e Eduardo Trajber Waisbich, 
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, RG 35.599.267-X (SSP/SP), CPF/MF 354.775.038-58, residente em São 
Paulo/SP, para o cargo de Diretor Financeiro, com mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição. Em virtude da 
nomeação da Sra. Flávia Palácios Mendonça Bailune como Diretora Presidente, o Diretor Arley Custódio Fonseca 
passa a exercer apenas o cargo de Diretor de Securitização da Companhia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
28.06.2024. Membros do Conselho de Administração: Marcelo Leitão Da Silveira, Arley Custódio Fonseca, Vinicius De 
Souza Barbosa JUCESP nº 266.252/24-2 em 15.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
LICITAÇÃO

ABERTURA DE LICITAÇÃO
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

Acha-se publicado no portal de compras desta 
prefeitura, https://compras.empro.com.br/WBC6/,  
o pregão eletrônico nº 265/2024, Processo 
12.064/2024 objetivando Registro de Preços para 
aquisição de materiais odontológicos. Secretaria 
Municipal de Saúde. O recebimento das propos-
tas dar-se-á até o dia 13/08/2024 às 08h30min e 
abertura a partir das 08h32 min. O edital, na ín-
tegra, e demais informações, encontram-se à dis-
posição dos interessados, no Portal de Compras.

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras desta 
prefeitura, https://compras.empro.com.br/WBC6/,  
o pregão eletrônico nº 279/2024, Processo 
12.242/2024 objetivando a permissão de uso á 
título precário e oneroso de lanchonete a ser ins-
talada no Zoológico Municipal (Rua José Deguer, 
s/nº, - Jardim Nazareth), conforme termo de refe-
rência anexo ao edital – Sec. Mun. do Meio Am-
biente e Urbanismo. O recebimento das propostas 
dar-se-á até o dia 15/08/2024 às 08h30min e aber-
tura a partir das 08h32 min. O edital, na íntegra, 
e demais informações, encontram-se à disposição 
dos interessados, no Portal de Compras.

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE CONCORRENCIA -
Eletrônica

Acha-se publicado no portal de compras desta 
prefeitura, https://compras.empro.com.br/WBC6/,  
a Concorrência nº 006/2024, na forma eletrôni-
ca, Processo 12.196/2024 objetivando Contrata-
ção de empresa para a realização de serviços de 
engenharia, visando a execução do fechamento 
lateral com estrutura metálica “brise”, escada ma-
rinheiro, plataforma, pintura e serviços comple-
mentares no Shopping Waldemar Alves dos San-
tos (shopping azul), incluindo fornecimento de 
todos os materiais, mão de obra e equipamentos 
necessários. Secretaria Mun. de Desenvolvimento 
Econômico e Negócios de Turismo. O recebimen-
to das propostas dar-se-á até o dia 05/09/2024 às 
08h30min e abertura a partir das 08h32 min. O 
edital, na íntegra, e demais informações, encon-
tram-se à disposição dos interessados, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP e, no 
Portal de Compras desta Administração.

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE CONCORRENCIA -
Eletrônica

Acha-se publicado no portal de compras des-
ta prefeitura, https://compras.empro.com.br/
WBC6/,   a Concorrência nº 007/2024, na forma 
eletrônica, Processo 12.215/2024 objetivan-
do contratação de empresa para a execução de 
serviços de engenharia visando a realização de 
obra de revitalização e modernização de campos 
de futebol (local: Campo de Futebol Joao Paulo II 
Rua Fernando Pessoa, 125; Campo de Futebol La-
ranjeiras Rua Jose Gregorio de Guzzi 261; Campo 
de Futebol Vila Toninho Rua Maria Ceron Volpe, 
esquina com Rua Anuar Jose Elias) incluindo o 
fornecimento de todos os materiais, mão e obra 
e equipamentos necessários, conforme documen-
tação técnica anexa a este edital -  Secretaria Mun. 
de Esportes e Lazer. O recebimento das propostas 
dar-se-á até o dia 09/09/2024 às 08h30min e aber-
tura a partir das 08h32 min. O edital, na íntegra, 
e demais informações, encontram-se à disposição 
dos interessados, no Portal Nacional de Contra-
tações Públicas – PNCP e, no Portal de Compras 
desta Administração.

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras desta 
prefeitura, https://compras.empro.com.br/WBC6/,  
o pregão eletrônico nº 271/2024, Processo 
12.186/2024 objetivando a contratação de em-
presa para prestação de serviços de manutenção 
e suporte nas áreas de produção rural para aten-
der a demanda dos setores de produção vegetal e 
projetos do “Centro de Produção e Transferência 
de Tecnologia Agropecuária”. Secretaria Municipal 
de Agricultura e Abastecimento. O recebimento 
das propostas dar-se-á até o dia 15/08/2024 às 
08h30min e abertura a partir das 08h32 min. O 
edital, na íntegra, e demais informações, encon-
tram-se à disposição dos interessados, no Portal 
de Compras.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 1025723-
66.2021.8.26.0002. O Dr. Fabricio Stendard, Juiz de 
Direito da 3ª Vara Cível Regional de Santo Amaro, FAZ 
SABER a Lucas Vinicius de Souza Almeida, CPF/MF 
521.183.428-37, que Banco Bradesco Financiamen-
tos S/A lhe ajuizou ação de Execução para cobrança 
de R$ 25.023,14 (fls. 119), oriunda do Contrato de Fi-
nanciamento para Aquisição de Bens nº 3605165261, 
garantido por Alienação Fiduciária, de 17/11/2020. 
Estando o executado em local ignorado, foi determi-
nada a citação por edital, para que em 03 dias úteis, 
após os 20 dias supra, pague o débito atualizado (caso 
em que a verba honorária será reduzida pela meta-
de), sob pena de penhora, ou ofereça Embargos em 
15 dias úteis, facultado ao executado neste prazo, 
reconhecendo o crédito do exeqüente e depositando 
30% do valor em execução mais custas e honorários 
advocatícios, requerer o pagamento do restante em 06 
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e 
juros de 1% ao mês. Em caso de revelia, será nomea-
do curador especial. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 22 de julho de 2024.

Edital de Ctação. Processo Digital nº: 1026891-34.2016.8.26.0114. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários 
Exequente: Banco Bradesco S.A. Executado: Silvamarts Composicao Grafica Ltda. e outro . Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Proces 
so nº 1026891-34.2016.8.26.0114. O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Eduardo      
Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER, por meio do presente Edital, a Ailton Vani da Silva, que lhe foi proposta uma ação de Execução 
de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando, em síntese, ser credor da quantia certa, líquida e exigível no importe de 
R$ 716.579,14 (junho/2016), representada por Título Executivo Extrajudicial (saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário - Instrumento Parti 
cular de Confissão de Dívida n° 9987435, emitida em 05/02/2016)devidamente atualizada até , da qual se encontra(m) inadimplen tes. Por 
estar(em) o(a)(s) executado(a)(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação por Edital, para os atos e termos da ação 
proposta, a fim de que, no prazo de 03 (três) dias, efetue(m) o pagamento da dívida reclamada com a petição inicial, custas e despesas proces 
suais, consoante o disposto no artigo 829 do Código de Processo Civil, além de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o montante da 
dívida (Art. 827), que, em caso de pagamento integral no prazo declinado poderá ser reduzido pela metade (Art. 827, § 1º). Al ternativamente, 
mediante o depósito de 30% do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e de juros de 1% ao mês. Poderá(ão), ainda, o(s) executado(s), oferecer Embargos à Execução, 
independentemente de penhora, caução ou depósito, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma do artigo 231 do Código de Processo Ci 
vil, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes. Não sendo oferecidos os embargos à execução, o 
executado será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Campinas/SP, aos 05 de junho de 2024. Doumento Assinado 
Digitalmente nos Termos da Lei 11.419/2006, Conforme Impressão á Margem Direita 
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